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Artigo 103.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os atos relativos a processos em que intervenham 

arguidos menores, ainda que não haja arguidos presos;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 194.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Sendo o arguido menor, o despacho referido 

no n.º 1 é comunicado, de imediato, aos titulares das 
responsabilidades parentais, ao seu representante legal 
ou à pessoa que tiver a sua guarda de facto.

Artigo 283.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A indicação do relatório social ou de informação 

dos serviços de reinserção social, quando o arguido 
seja menor, salvo quando não se mostre ainda junto e 
seja prescindível em função do superior interesse do 
menor;

h) [Anterior alínea g).]

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 370.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de arguido menor, se o relatório social 

ou a informação dos serviços de reinserção social não 
se mostrar ainda junta ao processo, deve a respetiva 
junção ocorrer no prazo de 30 dias, salvo se, funda-
mentadamente, se justificar a respetiva dispensa face 
às circunstâncias do caso e desde que seja compatível 
com o superior interesse do menor.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia útil se-
guinte ao da sua publicação.

Aprovada em 5 de abril de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 8 de maio de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 13 de maio de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112298963 

 Lei n.º 34/2019
de 22 de maio

Define os critérios de seleção e aquisição de produtos
 alimentares, promovendo o consumo sustentável

 de produção local nas cantinas e refeitórios públicos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei define critérios de seleção e aquisição de 
produtos alimentares em cantinas e refeitórios públicos, 
promovendo o consumo sustentável de produção local e 
de várias modalidades de produção certificada.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

Para efeitos do disposto na presente lei, consideram -se 
cantinas e refeitórios públicos todos aqueles cuja gestão 
seja assegurada pelos serviços e organismos da adminis-
tração central, regional e local, bem como das institui-
ções de ensino superior público, dos institutos públicos 
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de 
fundos públicos.
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Artigo 3.º
Critérios de seleção de produtos alimentares 

em cantinas públicas

1 — A seleção e aquisição de produtos alimentares 
para consumo em cantinas e refeitórios públicos, ou para 
fornecimento de refeições pelas entidades referidas no ar-
tigo 2.º, pondera obrigatoriamente a sua qualidade, origem 
e impacto ambiental, nos termos referidos na presente lei.

2 — O disposto na presente lei não prejudica a aplicação de 
outros regimes jurídicos, nem a definição de outros critérios 
de seleção de produtos alimentares, nomeadamente aqueles 
que decorram das necessidades do serviço prestado pela en-
tidade que gere ou concessiona a exploração da cantina ou 
refeitório ou é responsável pelo fornecimento de refeições.

3 — A impossibilidade de aplicação do disposto na 
presente lei, quer por inexistência de produtos com as 
características dela constantes, quer por força de regime 
jurídico setorial, ou ainda por especiais exigências técnicas, 
deve ser especialmente fundamentada.

Artigo 4.º
Origem e impacto ambiental

1 — A seleção de produtos de origem de proximidade 
para consumo em cantinas e refeitórios públicos, ou para 
fornecimento de refeições pelas entidades referidas no 
artigo 2.º, pondera obrigatoriamente a aquisição de pro-
dutos que revelem:

a) Menores custos logísticos e de distribuição;
b) Menor impacto no meio ambiente devido à distância, 

ao transporte e às embalagens, valorizando -se de forma 
mais intensa a produção que tenha todas as suas fases no 
território da NUTIII do local de consumo ou em NUTIII 
adjacente;

c) Ter origem em produção sazonal.

2 — Nos refeitórios e cantinas dos estabelecimentos 
de ensino, deve ainda ser dada preferência à aquisição 
de produtos que promovam uma alimentação e nutrição 
adequadas, ou a difusão de informação quanto à realidade 
produtiva local, no que respeita ao conhecimento dos pro-
dutos e da sua origem.

3 — O peso a atribuir aos critérios referidos nos nú-
meros anteriores é de 8 pontos percentuais do total dos 
critérios a ponderar.

Artigo 5.º
Qualidade

1 — A seleção de produtos para consumo em cantinas 
e refeitórios públicos, ou para fornecimento de refeições 
pelas entidades referidas no artigo 2.º, pondera obrigato-
riamente a aquisição de produtos detentores de certifica-
ção através de, pelo menos, um dos seguintes regimes de 
qualidade certificada:

a) Modo de Produção Biológico (MPB);
b) Denominação de Origem Protegida (DOP); e
c) Indicação Geográfica Protegida (IGP).

2 — O peso a atribuir aos critérios referidos no número 
anterior é de 6 pontos percentuais.

3 — A seleção de produtos para consumo em cantinas 
e refeitórios públicos, ou para fornecimento de refeições 

pelas entidades referidas no artigo 2.º, pondera obrigatoria-
mente os produtos referidos provenientes de explorações 
com Estatuto de Agricultura Familiar.

4 — O peso a atribuir ao critério previsto no número 
anterior é de 3 pontos percentuais.

Artigo 6.º
Gestão direta

Nos casos em que a gestão das cantinas ou refeitórios 
seja assegurada diretamente por uma das entidades refe-
ridas no artigo 2.º, compete aos serviços desta assegurar 
a ponderação dos critérios referidos nos artigos anteriores 
no procedimento de aquisição de produtos alimentares.

Artigo 7.º
Concessão de exploração

Nos casos em que a gestão das cantinas ou refeitórios, 
ou o fornecimento de refeições, é assegurada através da 
concessão de exploração a terceiros, as peças dos proce-
dimentos de formação de contratos devem assegurar a 
ponderação dos critérios referidos nos artigos 4.º e 5.º na 
execução do contrato pelo concessionário.

Artigo 8.º
Sistemas partilhados de compras públicas

1 — Compete à Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P., assegurar a implementação 
da presente lei no Sistema Nacional de Compras Públicas 
em relação às entidades referidas no artigo 2.º que a ele 
aderiram, nomeadamente no quadro da negociação e rene-
gociação de acordos -quadro de refeições confecionadas.

2 — As demais plataformas públicas de contratação 
devem igualmente adotar medidas que assegurem a im-
plementação da presente lei.

Artigo 9.º
Formação

Os técnicos responsáveis pelos serviços de alimentação 
e produção de refeições das instituições públicas devem 
ter formação adequada para a elaboração de capitações, 
fichas técnicas e ementas, no sentido do fornecimento 
adequado das refeições.

Artigo 10.º
Relatório anual

Com o objetivo de conhecer e tornar públicos os efeitos 
sobre as economias locais da aplicação da presente lei, o 
Governo elabora um relatório anual sobre o seu impacto, 
devendo as entidades responsáveis pela gestão de refeitó-
rios e cantinas remeter aos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas da agricultura e da economia informação 
sobre a aplicação dos critérios previstos na presente lei nos 
espaços sob sua responsabilidade.

Artigo 11.º
Regulamentação

O Governo assegura a regulamentação da presente lei 
no prazo de 60 dias após a sua entrada em vigor.
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Artigo 12.º
Disposição transitória

De forma a assegurar uma transição gradual para o 
novo regime, durante os anos de 2020 e 2021, os valores 
referidos no n.º 3 do artigo 4.º e nos n.os 2 e 4 do artigo 5.º 
são os seguintes:

a) 6 pontos percentuais para os critérios do artigo 4.º, 
4 pontos percentuais para os critérios do n.º 2 do artigo 5.º 
e 1 ponto percentual para o critério do n.º 4 do artigo 5.º, 
em relação aos procedimentos a abrir no ano de 2020;

b) 7 pontos percentuais para os critérios do artigo 4.º, 
5 pontos percentuais para os critérios do n.º 2 do artigo 5.º 
e 2 pontos percentuais para o critério do n.º 4 do artigo 5.º, 
em relação aos procedimentos a abrir no ano de 2021.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 5 de abril de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 9 de maio de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 14 de maio de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112299602 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 68/2019
de 22 de maio

No Programa do XXI Governo Constitucional, reconhece-
-se como prioridade a necessidade de dar resposta às novas 
necessidades habitacionais, que se alargaram às populações 
com rendimentos intermédios, as quais não conseguem 
atualmente aceder a uma habitação adequada no mercado 
sem que isso implique uma sobrecarga excessiva sobre o 
orçamento familiar.

Neste sentido, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 50 -A/2018, de 2 de maio, que aprova o sentido es-
tratégico, objetivos e instrumentos de atuação para uma 
Nova Geração de Políticas de Habitação, aponta como 
objetivo garantir o acesso à habitação a todos os que não 
têm resposta por via do mercado, bem como a melhoria 
das oportunidades de escolha habitacionais e das condições 
de mobilidade no território entre os diversos regimes e 
formas de ocupação dos alojamentos e ao longo do ciclo de 
vida das famílias. Este documento estabelece ainda como 
meta, a médio prazo, reduzir a percentagem de população 
que vive em agregados familiares com sobrecarga das 
despesas com habitação no regime de arrendamento de 
35 % para 27 %.

Para alcançar estes objetivos, e em complemento dos 
instrumentos previstos para dar resposta urgente e prio-

ritária às situações de carência habitacional e para a pro-
moção de oferta pública de habitação, a Nova Geração de 
Políticas de Habitação prevê a criação do Programa de 
Arrendamento Acessível.

O Programa de Arrendamento Acessível é um programa 
de política de habitação, de adesão voluntária, que visa 
promover uma oferta alargada de habitação para arrenda-
mento a preços reduzidos, a disponibilizar de acordo com 
uma taxa de esforço compatível com os rendimentos dos 
agregados familiares. Pretende -se, assim, contribuir para 
dar resposta às necessidades habitacionais das famílias cujo 
nível de rendimento não lhes permite aceder no mercado 
a uma habitação adequada às suas necessidades, mas é 
superior ao que usualmente confere o acesso à habitação 
em regime de arrendamento apoiado.

Para este fim, os alojamentos a disponibilizar no âmbito 
do programa devem observar limites máximos de preço 
de renda, nomeadamente uma redução face ao preço de 
referência de arrendamento estabelecido, cujo cálculo 
tem por base as características do alojamento e o valor 
mediano das rendas por metro quadrado divulgado com 
a última atualização divulgada pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P., para a unidade territorial mais desagregada 
geograficamente que for divulgada por este instituto.

Constituem objetivos centrais do Programa de Arren-
damento Acessível contribuir para uma maior segurança, 
estabilidade e atratividade do arrendamento habitacional, 
tanto do lado da oferta como da procura, e para incentivar 
a manutenção das habitações em condições adequadas 
do ponto de vista da segurança, salubridade e conforto. 
Pretende -se também promover um maior equilíbrio entre 
o setor do arrendamento e a habitação própria, apostando 
na captação de nova oferta habitacional para arrendamento 
e facilitando a transição entre regimes de ocupação.

São ainda promovidas a acessibilidade no arrendamento 
para alojamento estudantil e a otimização da utilização 
do parque habitacional, mediante a possibilidade de in-
tegração no programa do arrendamento de partes de uma 
habitação, incluindo de habitações que sejam residência 
permanente dos proprietários mas que estejam subocupa-
das, incentivando, deste modo, a convivência intergeracio-
nal e o complemento dos rendimentos dos proprietários. 
No mesmo sentido, o Programa de Arrendamento Acessível 
proporciona os instrumentos necessários para a concretiza-
ção do programa Chave na Mão, aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 57/2018, de 8 de maio, asso-
ciando o aumento da oferta para arrendamento em zonas 
de maior pressão urbanística à revitalização do interior.

A fim de promover os objetivos do programa e a adesão 
às condições por este estabelecidas, prevê -se a isenção de 
tributação sobre os rendimentos prediais decorrentes dos 
contratos enquadrados no mesmo, mediante a verificação 
do cumprimento das referidas condições, designadamente 
em matéria de preço de renda, duração mínima dos contra-
tos, contratação de seguro, rendimentos e taxa de esforço 
dos agregados habitacionais, entre outras.

Em complemento, foram criados instrumentos com vista 
à promoção de oferta pública para arrendamento a preços 
reduzidos, à promoção da segurança e da estabilidade no 
arrendamento, a uma maior transparência e regulação do 
mercado, à realização de investimento para arrendamento 
habitacional a preços reduzidos e à captação de oferta e 
apoio à procura que, no seu conjunto, criam um contexto 
incentivador do surgimento uma oferta alargada para ar-


